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FUNAI 
Fundação Nacional do índio 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

OF.nS: 030/SPinA/ARGU Guarapuava, 13 de abril da 1994. 

Senhor Professor: 

Ao cumprimentá-lo queremos acusar o recebimento do 

Informe sobre os índios Avá-Guarani do Ocoí, assim-como, o convite e 

boletim da ABA-Associação Brasileira de Antropologia, pelo que agradecemos. 

A questão Guaranitica a especificamente do sub-

grupo Auá, tão bem conhecida por nós, não recebeu atenção adequada ao 

longo da história, que aliás, tem sido esta a "marca registrada" de de£ 

caso da sociedade Nacional para com as etnias indígenas de um modo ge-

ral. De prático e concreto muito pouco acontece e muitos poucos fazem. 

A FUNAI, com toda a deficiência de maios fez o 

que tev/e a seu alcance, há época, o mesmo acontecendo com a ITAIPO, Co-

missão de Justiça e Paz, Cini, ABA, etc. Hoje entendendo e defendendo a 

necessidade de maior área de terras para o grupo. 

A nossa preocupação a iniciativa conjunta com a 

ITAIPQ resultou no recente Protocolo da Intenções firmado pelo Sr. Presi-

dente da FUNAI e em vias de assinatura por aquela Binacional e, cujos tre. 

balhos deverão começar neste mês de abril/94. 

Gostaríamos de registrar que não conhecemos a ní-

vel Nacional a definição de uma política assistencial eapecífica e com-

pleta para qualquer grupo indígena. Uale caracterizar que os programas 

UaíJiiiri Atroari a Paracanã, com recursos da Eletronorte, talvez, sejam 

ps melhores do Brasil no que se refere a especificidade e abrangência. Da 

um modo geral obaerva-se que a questão esbarra sempre no crucial proble-

ma da falta de recursos, ou sejam, fontes de financiamento para os progr^ 

mas a projetos existentes. 

Como o problema do grupo Avá-Guarani deveu-se prin^ 

cipalmante ao PIC- Ocoí(Programa Integrado de Colonização Ocoí) o qual 

colonizou as terras na Ragião do Dacutinga,sam considerar os indígenas qi 
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lá habitauam , o que fez a ITAIPU foi agravar a situação, caso contrário, 

a nossa sugestão seria a desapropriação na periferia da área que lhes res-

tou da titulação, em torno de 90 ha. Hoje, impossível pelo alagamento. Por 

todas estas razões, é um problema do Estado a obtenção de uma nova área. 

A situação atualmente vivida pelo grupo agrava-se, pê  

Ia demora na solução estrutural que á a falta de terras, nuitas tentativas 

de ajuda contribuíram para criar a "dependência" do grupo. Uma delas á a 

cesta de alimentos obrigatória, todavia, muitas vezes a FUNAI aem recursos 

para fornecê-la. £ uma ação entendida por nós como paternalista e assisten-

cialista, principalmente nos momentos de safra. Por outro lado, seria fá-

cil a solução dos problemas de miséria, fome, etc. reinantes no Pais e no 

mundo, a base de liminares e sem a detenção doa meios para aatisfazS-los. 

Dentro da necessidade do grupo, os índios receberam ' 

os meios indicados para a produção neste ano agrícola. A maior dificuldade 

refere-se a quase impossível produção de excedentes por parte de toda a Co-

munidade, com vistas a comercialização para aquisição de produtos interne-* 

mente pelo grupo. E, isto, deve-se muito a limitação territorial imposta. 

O apoio prestado pelos técnicos da CODAPAR/EI»IATER tem sido importante e a 

diversificação da agricultura dos Guarani é fundamental. 

No que se refere a definição de terras indígenas para 

oa Guarani a ação antecedeu a advinda da Constituição de 198B. Embora, a p£ 

pulação majoritária daata etnia vive no Sul Brasileiro de "favorea" nas á-

reas reservadas aos Kaingang, no ano de 1987 conseguimos assegurar sete pe-

quenas reservas no Estada de São Paulo aos Guarani e a primeira reserva no 

Estsdo do Rio de Janeiro. Além disso, avançamos com relação aos estudos e 

encaminhamento de processos administrativos para demarcação de terras nos 

Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná destinados aos Guar^ 

ni, e, antecedendo e última conatituição. 

Nos preocupa no momento, a inércia instalada com re-

lação a demarcação de novas áreas e a quase nula destinação de recuraos 

para prover uma melhor proteção e assistência aos índioa. 

Nossos cumprimentos pelos trabalhoa realizados com rê  

lação aos Guarani de palhoça a contamos com a preaença sempre constante da 

ABA, professoras da UFSC e indiapanaeval de aua pessoa na qualificação e 

quantificação das ações oficiais ou não, em favor dos índios bl 
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Com a nossa considaração s apreço. 

Atancioaafflanta, 

FUIWI O/ZTCTTÓ::̂  cu««w«v» 6AS. 3 - M IS PO" 05J2-S2 

i m o . SR. 

SILVIO COELHO DOS SANTOS 

ANTROPOLOGO/UNIVERSIOAOE FEDERAL 

SANTA CATARINA/CAPIPOS UNIVERSITÄ 

RIO - TRINDADE. 

FLORIANÓPOLIS - SC. 
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ANDAMENTO DA QUESTÃO INDÍGENA 

1 - RELATÓRIO PROF. SILVIO COELHO DOS SANTOS (ANEXO 1). 
Em decorrônda da visita e das discussões mantidas com a equipe da IB o 
Prof. Silvio enviou-nos o relatório anexo consolidando suas observações e 
recomendações. ^ dí c<.-y UP /»^»C , 
Estas foram analisadas e as seguintes providência^toram tomadas: 

reavivamento da poligonal envolvente da teseiva Indígena (realizado pela 
equipe de topografia da SO.MO); 

* 

análise, orçamento e busca de alternativas da confecção de marcos de 
concreto de I.OOm de altura para implantação de modo mais visível na 
demarcação da reserva; 

análise da qu£üidade da água das fontes de abastecimento dos 
habitantes da reserva, com a constatação de que apenas o antigo poço 
semi-aitesiano oferece condições de potabilidade. Todas as fontes 
superfidiais se encontram poluídas; 

levantamento topográfico visartdo a elaboração de projeto e implantação 
de uma rede de at^astedmento d agua potável a partir do antigo poço 
semi-artesiano para toda a reserva; 

inicio de treinamento da atendente de enfermagem contratada pela 
Prefeitura de Sâo Miguel do Iguaçu. 

tUyJo jfO^ iv^vioji Xc Pyrs f^lOA,/1 TA 
Z ' ATENDUyiENTÒ AO GRUPO DO RIO DAS COBRAS 

Aquisição e entrega ao cadque Fernando de 742kg de alimentos, 2 
remessas, destinados ao giupo de 45 indivíduos, oriundos do Ocol, 
assentados na reserva do Rio das Cobras. 

3 - PROTOCOLO FUNAI/ITAIPU 

Primeira reunião de trabalho realizada em 10.05.94, com a presença de 
representante da Prefeitura de São Miguel, aprofundando-se a troca de 
i r t forma^s e a s discussões sobre as piiondades e torma de abordagem 
da problemática do Ocoi. 

Reunião com a comunidade indígena e com participação de 
representantes do Governo Estadual no dia 11.05.94, quando apresentou 
preliminarmente suas reivindicações, enfatizando aquela de uma área de 
terra coro extensão no entorno de 1.500 ha. 



Reunião, em 12 de maio de 94 com representantes do Governo do 
Estado e do CIMI, aproíundando-se ainda mais a troca de informações 
e das discussões quanto à necessidade de um laudo antropológico que 
melhor caracterize a comunidade e a legitimidade da reivindicação de 
área de terra. 

Segunda reunião com a comunidade em 25.05.94, com a característica 
de uma assembléia, quando foram apresentadas e discutidas de modo 
sistemático e detalhado as reivindicações, agora resultantes de 
auscultação prévia realizada pela liderança junto a toda a comunidade. 

Elaboração da minuta preliminar do relatório ITAIPU/FUNAI, contendo 
diagnóstico e proposta de organização ITAiPU/FUNAi para o tratamento 
da questão c o r r u J n í d ^ a a ^ prazo porém com programas^ longo 
prazo. 

Aftkaiteção pUirl-instítucional que permita buscar soluções para os 
problemas fora do alcance das duas entidades, como é o caso da área 
de terra. 

Realização de palestra do Padre Bartolomeu Melia, renomado 
especialista em questões de etnia guarani. O padre Meliá e co-autor dos 
primeiros estudos para tratamento da questão indígena do lado 
paragüaio. relacionada a construção de liaipu, no final da década de 
setenta. Com base nestes estudos a Itaipu adquiriu áreas com extensão 
da ordera do 1.500 a 2.000 ha para assentamento das comunidades 
m d í g e ^ afetadas pela implantação do reservatório. 

A OUTRAS OBSERVAÇÕES 

A RJNAI designou torroalmento seus dois representantes, conforme prescrito no 
Protocola 
Os representantes do ITAIPU ainda não toram designados formalmente. 
Ao n M das SuperirUendèndas de Meto Ambiente (GB e GP) foi acertada a 
proposição dos nomes do Enger^iro Gilberto Canall e do Di. Rodolfo Gonzales 
ZaràlB. à aprovação dos Srs. DG's. 

O cU. -^^UJAM^ co*^ ô4.Mçn<j.G, cc?ec «c (AP 
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Informe elabondo pelos Proís. Silvio Coelho dos 
Santos e Aneliese Nacke, e peU acadêmica Citia 
Weber, sobre os índios ocupantes 
<U AI Ocoí (Pr), rclocülizados pela UH 
Binactooal Itaipú. (Fevereiru/1994). 

••o 
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L Localizados no 6rea do rio Jacutinga e identificados nos levantamentos populacionais 
rceliMulos pela Itaipú Dinacioool ainda nos anos setenta, os índios Avá-Guarani foram 
relocalizados. cm 19S2. na irca do Ocoi, município dc SSo Miguel do Iguayu (PR). A 
rclocalizaçio dos indígenas foi negociada pela Funai .conforme se depreende da carta 
uu rtcaaucmo ua ruiuu lauuttui o u w u » a cmcvm/ UM itui|<a \,T9T\> J. ivsuUuu 
ctm acordo sobre a localizaç&o dos indígenas numa área de 2S3 ha. Formalmente, 
houvo participarão dos indígenas nessa acordo, pois ali imprimiram suas digitais, e u 
pcescBfa da Comtssio de Justiça c Paz (Pr), do CIMI-Sul, e da ANAI-Pr. Somente nos 
filiais dos anos cntenta, m Funaí instalou «un pequeno po;>io nessa área, que hoje é 
alcniJklu por fiincionário(chefe do PI) e por um* auxiliar de enfermagem. 

IL Noa «iM» oitenta, com o pcxjoesso do abertiua política no país o a intcrnaciunalÍTaçSo 
«ha qucatSes amlúentais, os índios do Ocoí fizeram sentir a Itaipú Binacloaal seu 
dcscuntmlMnienlo cm rclaçSo a teaa em que haviam sido reassentudos. Explicitaram 
dcaale pcublemas üc cacaascz da terra reo^ida e a sua inndequayüo gcográfica (duas 
fittxas estreitas c^maxúdaa pelas iguaa do lago e pelas propriedades de agricultores 
BÍCHiie^{cnasX aló questões rdativas a incidência de malária e a fulla de suíicicntc 
Gobedmm flocestaLZm 1981, o antropólogo Edgard de Assis Carvalho, da PUC-SH, 

pela Associação DrasJeira de Antropologia c apoiado por outras ONGs, 
cMwrott vm ciffnnnstanctado parecer sobre a trágica lútuay-fto dos Guarani, afetados 
pdapnjelodaUHItaipã. ;; 

«o Presidenie do Banco Mundial,, õrgflo de crédito internacional que havia 
fi—miatlo m maior pat^ do projeto Itaipã, os indígenas enviaram corrcspondêncii^ 
<hannriamli> ua problemas decorrentes ^ relocalb.açao e reivindicando soluçScs. Em 

o Oxmie Assessor de Meio Ambiente, reccm criado pela ELETROBRÁS. 
ioteyatV» por ma grupo de ctenfi^tai de diferentes ircas do conhecimento, priorizou as 
qpcggc* iftcioambinttais conaeqCkntcs da construção do barragens, elegendo a UH 
fti'*««^^"! Uaipà pam nxcbcr a primeira vidta de campo do referido Cotniti. A 
qpaUo dos fabdios AntCuanuà, na oca^o, o em parte devido a visita rcccm feita 
pd» tatiopâlot» SbdUia Davis, do Banco Mtudia), foi olâ<>to du discussão c do 

cspocÜica».r PuaOcriurmente. tímidas iniciativas foram tomadas 
MSm VVW»WHneil>.Ul> «ArU*«*, «.UWMÍUW JW «Mlwyaw u 
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embora as prcssOcs Uus mdígenaB, de diferentes OKGs, dn ARRociaçfio Brasileira dc 
Antiopolo^ c do ouuás instituiçfies govcmamentms. Recentemente, através da 
Coordenação de Melo Ambiente, a Ttaipú manifestou preocupações mais fortes com a 
questAo ind{gemt.Kcste contexto, este Infonne objetiva contribuir para o encontro e A 
•gniywyilo dos cocaminhamcntos necessários ao equacionamento dessa queKtSn. 

UL Ouandu lütipú Binacional iniciou os censos na Sba do "embolse", a maior parte 
<Im Guaiani do CX»i estava dispersa.C>s indígenas sofriam há muito diterentes formas 
de violcnda, acentuadas a partir dos meados deste século, com o aceleramento da 
ocupação branca no oc»tc do Parani.NSo foram poucas as investidas dos governos 
Federal e do Paraná no sentido de promover o afugcntamento dos (ndios das terras que 
tradkionalmente ocupavam. Itaipú foi. portanto, mais uma dessas iniciativas, 
o «WAMik» Itmij^ü • • toso, «Im*«»«« Am fnro /livHrQas de 
iotctcssc dos indígenas o, cm particular, nlO considerou a dispcrsfio dc diversas 
familiat. A localLíaçio DO OCOI. logu se mostrou inadequada. 
Assim, OS indígeoos passaram a reinvidicun 
L uma áxca de terras compatível com suas motivações sóciocuUurais e econômicos e 
sua realidade defflogránca.Ka trajetória dessa saga. os indígenas sc fixaram numa área 
com cerca de 1500 ha; 
2. a preservação da atual área do OcoU como território Guarani, onde pcrmanecerSo 
algumas fimülias; 
3. a ai^üzaçüo de medidas qu^ respeitando sua cspccificldadc uutiuiul, propiciem uma 
melhor qualidade de vida ao grupo (saúde« oducaçSo, moradia e condições 
cconômkas); 

AFUNAI^porsuave/, intenta asseguron 
L mna in£racstnitunt básica para o PI Ocoi, c. também , na área a ser adquirida; 
2. um fluxo dc recursos financeiros que assegure a manutençio da infraustrutura 
reíêrida; 
3. um ontvcttlo que dê suporte ao mencionado nos itens 1 e 2. 
4. o chefe do PI individualmente prioriza: a manutenção dc uma enfermaria, com 
fMxilV"' de cnlèrmagcni e disponibilidade de medicamentos; diferentes apoios para 
iocrcmcnto da (Woduçfio agrícola (sementes, ferramentas,etc.); melhoria dus condiçõçs 
<Se moradia dos índígeiuu^ qualidade da água; c construção dc escola (que já se 
McoQtxt em andamento). 

fcyecíficamentc para a área do Ocoí, considerando docisõcü já tomadas, inclusive pela 
Procuradoda Federtl, devo-se considerar também: 

ii-'K 
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L o avivamento das fronteiras da área(há evidentes sinais de deslocamento dos marcos 
por parte du» agricultores vizinhos); 
2. a perda de parte das terras da &rea indígena decorrente da rapvimcntaçfio das águas 
do lago (esta perda é estimada em 15 a 20 ha, até o momen^); 
3. • detenninuçSo judicia] pora o fornecimento pela Funai de uma cesta básica por. 
família, em cor&ter emergencial, que nSo está sendo cumprida; 
4. a dependência dos indfgonas em relaçSo à Funai, ao Município (recebimento de 
cotas de kile de soja) e & sociedade regional (íireqOância oo lixilo municipal c trabalho^ 
como b6i»-fna) para lograrem sobreviver. 
5. a impossibilidade de os indígenas realizarem seus tradicionais artesanatos, cm 
particular cestaria, pela falta de matéria prima na área; 
6. m perda da relativa autonomia do grupo indígena e do controle sobre o seu futuro, 
coosequCnto da interven9&o provocada por Itaipú Bixuicional. 
7. a possibilidade de os indígenas terem acesso a royalties, diretamente ou através do 
Município, o que garantiria uma base financeira permanente para o suporto dos 
pccjetos de fiituro da comunidade; 

IV. A Lei 6001/73, que sancionou o Estatuto do índio, estava cm pleno vigor quundu o 
prcjeto da UH Binacional Itaipú começou a ser implaniado. For essa Lei, os direitos 
dos indígenas que reconhecidamente estavam localizados nu área du futuro lago a ser 
íbrmaJo pela barragem teriam de ser assegurados (Art. 20,, parágrafos 3: "Somentò caoc» «remoçãooc gnipo uioat quanoo acaooo UN^ssivei oa ue;Siconsemuvoi u KUU 
pennascncia na área sob intervenç^u, destinando-se à comunídadc indígena removida 
área eqoivalente à anterior, inclusive quanto as cundiyOes ecológicas"; c. 4: '*A 
eomonidade indígena removida será integralmente ressarcida doti prejuízos docorrcntcs 
daicmoçAo'). I>c3dc li^ôò, através do Dccretu 38.824. o Brasil rccuulicciu u Cuuvcuyau 
107, da Organi/Hçgu Interuauuuul du Trabalho, promulgada em 1957, e referente a 
prolofte da^ popuIaçOes indígenas por parte dos Estados nacionais. A Constituição de 
1967, na vcxs&o dada pela Emenda de 1969, cm seus Artigos 4 e 198, tratava das terras 
jnrtfgpmw, asM^uruuIo-lhes a posse tt o seu usufhito exclusivo. Segundo Carneiro da 
Cunha (.I9B6;13) dinâto» tunitoriab indígenas derivam (...) do reconhecimento de 
soa posac tmcmorial e du íklu que o indigcnato à fonto primária o congenita da posse 
Icni^ial, rooonhcdiJu expressoiucutc cm várias leis coloniais e em particular no Alvará 
de 1 de abril de 16S0, que deviam us índios primários o naturais setíhores (das terras)". 
DlOail (t980:9X pur luui ve/, uíinua que us indlgunus tôui dlieito ás terras em 
decocreiicU da ocupaçlo primitiva (C£ Sanlus, 1989:54). 
A CoBstitmçlo Federal de t9S8, pela piimâra \c£, incluiu um capitulu sobre os ludios 
CTitnlo VIU, Capitulo VIII). Ko Art. 231, c:q>Ucitam-iíi»: "Sfio rwvouhvuidou aou índio^ 
aaa orymlraçlo social, (xntumes, ling;i^ crenças e tradiçOes, e os direitos originários 

/ - i v ; 
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tobn as tenas que traHiriniialmftnte ocupam, competindo i Uniflo demarci-las, 
pcot^fcrefkccrRspeitar todos os seus bM9a^£ no paiágr^ que "São nulos 
c nrtinroy ido produzindo dolos jutidkos» os atos qup tenham por objeto a ocupação, 
o dí—tnio e m posse das tems « qu* se leÜBie este astigo...Por fim. no Art. 232, 
•Tfiliiit« — tgmm 'X)m jaákm, ntmm comuaidad«« • otyniyaçgc» slo parte« Itf̂ ItimaB para 

cm jttÍ2» em' (defesa <Se seus dâreítos s interesses, intervindo o Ministério 
Pólilico cm todos M a t o s dopcoccsio* 

V. Os Gasram fccmam um dos maâures povos indígenas da América 1.atina e estio 
éSaptma pelo PsraguiiI,Brasil. AiBentina e Uruguai. Ko Brasil, com bases em 
«Siereofas lingüísticas • cuhumis foram classificados em três subgrupo»: Nandeva, 
Mbyá e (Schadea, 19742). O chamado mito da Terra sem Males" parece 
jnsdficar um processo migratório Guarani, a partir de um epicentro localizado no atual 
Psxaguai e tmctado antes ̂  chegada do invasor europeu, em direçSo ao Leste, ou seja, 
ao Atlântico. 
Os Guarani ocupavam a região cortada pelos rios Paraná e Iguaçu, à época da 
capcdiçgo do Adclantado Cabcza de Vaca, como bem comprovam os levantamentos 
arqueológicos realizados pelo Prof. Igor ChmyT, da ÜFPr, na área do lago formado 
peb banagcm de Itaipú. Outras indicaçOes arqueológicas dão idéia do imenso território 
ocupado por msxm» indigunoie, no par{odo colonial. Foram sujeitos as maii; diversas 
Ibnxtts de vic^êncía, destacando-ae o processo do conversão religiosa promovido pelos 
J N W I F • »I*«»!«« X V U * > C V M • WUJO •̂ >N%T, BAWO «A "MIO»««,.-." I^VUIÍUUJM.^, 
prímmro «m Guaíra, • depcb entre oa rios Uruguai o Paraná. 
No Governo Imperial e, depois, na República, com o Serviço do Protoçûo aos índios, 
(1910X foram estabelecidas diversas reservas indígenas no sul do Brasil, 
Paradoxalmente^ nenhuma área foi garantida para os Guarani. Assim, o talvc.: devi4u 
«s suas constantes migraçOes, os Guarani ficaram à margem da assistência ofcrccida 
pdo SPI «, depob de 1967, pela Fundaçtto Nacional do índio. Alguns pequenos 
subgrupos Guarani passaram a viver em áreas indígenas Kaingang ou Xokleng, numa 
cundtfflo de " inquilinos**. 
"Ko processo recente de definição de terras indigcnos, conforme a Constituição de 
19831, diversos subgrupos Guarani localizados no sul do Brasil começaram a ter 
psitidpsçlo ativa para o reconhecimento, identificação e dcmarcaç&o dc diferente.^ 
áicns dc ternis. Os Ouaroni adquiriram tnaior Visibilidade nas organizações e 
movtmeatoa tndigenas. Promoveram a criação de suas próprias instâncias organizativas 
9 rwumînini a coodição de povo dividi^ entre as fiunlciras nuciunais de diversus 
países. 
No Drasd, ^»oiados por düerentes;^ ONGs, os remanescentes Guarani lograram a 
dfffintçlo do slg;nniss pequenas áreas indígenas. E há outras tantas por idcntinoar o 

•fyiv 
• 
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reconhecer. A estratégia pareço ser a locoliznç&o dc " ilhas refúgio" nas rotas 
tradicionais de migração, assegurando espaços territoriais que permitam a reprodução 
dos padrOes sócio-ciUturais e econômicos desses contingentes humanos minoritários. 
A FUNAI, entretanto, nunca d«ÍImu uma poUtica assistencial pora os Guarani. O 
desconhecimento da burocracia oficial sobro oŝ  diversos subgrupos (}uarani é 
flagrante, embora a extensa bibliografia existente sobre eles. 
Keste contexto, é fundamental que se compreenda os Guarani como um povo dividido 
por fronteiras nacioiuüs, orbitraríamente definidas. Depois, é preciso entender suas 
»peclíktdados sócioculturals e oconômivus, c^tmprendendo as motivações de suas 
seculares migraç&es. A partir daí, iniciar práticos que antes de tudo estejam enibasadas 
numa -vontade política dos estados nacionais cm assumirem suas efetivas 
responsabilidades em relaçfio as minnriaa indígenax. 

VI. A vaiftn bibliogroCo etnológica existenta sobro os Guarani tem registrado como 
característica fundamental dc sua cultura a migração por ura vosto território que uburcu 
u Paraguai, a Argentina, Bolívia e o Brasil (estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná, SJIo Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul c Espirilo Santo). A 
causa ptúneira du deslocamento tem sido atribuída à motivAçflo religiosa, ou sojn^ A 
busca da "Herra sem males". Na atualidade, outros fatores podem e tem provocado a 
migração dc grupos Guarani. Assim, o fato da terra cm que sc encontram não 
apresentar os recursos ncccssários paru a reprodução de seu modelo cultural. 
pcofalemas internos rclallvoa à cocxislCnuia do subgrupos diforontoa ou a aituaçSo de 
suImuIvuL) e eKn1orac|U> em áreas reservadas oora outras etnias podem iftualmente Kirf OI seu deslocamenfo. 
No que SC refere à migração Guarani, e portanto a relação desses indígenas com a 
terra, ó importante ressaltar, cm primeiro lugar, que o perombuluçao e o 
cstabciccimcnto num ou noutro espaço acontecem num território que tradiuiunulmunlu 
é Guarani, isto é "nos tenitórlos já conhecidos e conservados a partir da visão du 
mnndo Guarani essencialmente religiosa (I.adcita,1984). Em segundo lugar, que o 
|iiucutc>w 6 clciuciito fundamental ua definição do território enquanto espaço Guarani. 
Ncslc acntiikv a base da organização social é a família extensa, que possui autonomia 
politàca • «eooi&ttúea. A emigração e • "fíxNçSo" num outro local 6 assim orientado 
pelos laços dc parentesco eAw pela identidade de seU subgrupo. 
Os Ouauttui denominam o território ocupodo do "TcLuhá" (Tckoa). Mais do que um 
termo. T e b M significa o lugar onde o "modo do ser Guuruni^sc realiza. Dc acordo 
com Melíá (198V;336) "A ecoloj^a Guarani não se restringe à natureza, nem se define: 
por seu valor exclusivamente produtivo... O "Tckohá" significa e produz ao mesma; 

- tempo relaçOcs econAmicas, ruIaçOct» sociais o organização político-religiosu eüsenctais 
para a vida Guarani" i 
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Neste sentido, o domínio dc wn território que apresente condições para a 
impIementaçSo de seu modo de vida ó fundamental. Essa.t condições podem ser 
resumidas no segtúntc: fertilidade da terra, extensão e qualidade da mata, água corrente 
e de boa qualidade, c isolamento (distancia dos "civilizados"). A agricultura Guarani é 
dc pequena escala, contudo fundamental para sua sobrevivência. A floresta representa 
íbnte privilegiada de recursos, t da floresta que extraem a caça , fhitos, ervas 

c a matéria-prima necessária ao fiibrico de suas casos e de seu artesanato. 
lUÔ 6 portanto uma rclaçSo de propriedade que caracteriza a concepçfio Guarani de 
território. A terra Guarani 6 percebida enquanto espaço que apresente condiçõps 
ecoló^cas e sociais necessárias & reprodução da etnia, isto é, cspuyo onde a 
identidade diferenciada se afirma e se atualiza. 

VIL Os Avá-Guarani do Ocoi somam atualmente a 272 indígenas, distríbuidos em ÓO 
familia.1 localizadas de maneira dispcrra nos aproximadamente 230 ha, hoje 
existentes, na área reservada. Cada íàmília ik>ssui imia pequena casu, cunslruida com 
paus, palha, capim e, às vciCS, tábuas, lona ou plástico. As casas são pequenas, do chão 
batidu^ porém situadas num pátio bastante limpo, onde se encontram outras pequenas 
coostniçGes para a proteção de aves, porcos, cabras, etc. Mo entorno das casas, 
kxalizam-se as roças. Cada família possui pequenas roças dc milho, aipim, batata-
doce; feijão, cujo tamanho não ultrapassam a 3/4 de ha. O plantio ó feito na base da 
coivan, isto é, dcrruba-sc o mato, queima-se e depois planto-se. A agressividade 
ambiental dessa atividade é mínima. As áreas cultivadas . em anos onteriores süo 
substituídas gradativamente o logo rccupcram a vegetação original (mata secundário). 
Tudo isto é bem diferente do que ocorre nas áreas ocupadas pelos colonos vizinhos. 
O artesanato 6 parte integrante da cultura Guarani, mas no Ocoí os indígenas tem 
difiaildadcs dc exercerem essa atividade (importante em termos econômicos), devido 
as limitações da área e da escassez da cobertura ílurcstul. Assim, além do cultivo das 
roças os iridígcnas obtém algum suplemento proteico nas águas do lago, através da 
pcsca. Ou exercem atividades braçais, na condição do bóiu-friu, nus propriedades 
vizinhas. Ou ainda exploram o lixão da Prefeitura Municipal, localizado próximo u 
inã, cm busca de materiais rcciclávcis c mesmo numa degradante procura de 
•Kmcntos, Três vezes por semana os índios recebem da Prefeitura Municipal uma cota 
de leile de soja, distribuído pelu Cheíè do PI, dentro do programa de atendimento as 
famílias caicntes. A cesta básica quo Cbi concedida por determinação judicial, de 
fònna croergsncial, há dois anos, está suspensa neste início dc 1994 pela Funui, sob a 
aleyçlo de falta de n»cunios Cnunceiros. 
A A ^ disponível para a comunidade indígena é de péssima qualidade. Há dadĉ « 
rctativos • sua contaminação por coliformes fecais e pur ugrotÓKÍuos. Os poços 
coBstroldo» sio precários o reveladores da ineficácia das aç,õcs assistenciais oté ogora 
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deflagradas na área. Em conseqüência da carência alimentar c das condiç&es 
fnítiría«, a saúde do grupo como um todo nflo é das melhores . Ocorrem 
frequentemente entre os indígenas, especialmente crianças, casos de diarréia, gripe, 
pneumonia e desidratação. 
O atendimento à saúde 6 precário, pela falta de instalações físicas, medicamentos e 
ptoCsstooais habilitados. A otendente de enfermagem é nova, está com os salários 
alnzados e necessita de treinamento. 
As* tentativas de fimcionamento da escola paro os indígenas não deram resultados. 
Uma escola eooslnxlda nos padrSes das escolas rurais fui uboiidonada o está 
semidestruida. Isto nilo impediu que, quase ao lado. a Prefeitura Municipal esteja 
iniciando a construção em alvenaria de uma escola, com cerca de 200 m2. Entretanto, 
por iniciativa dos próprios indígenas, íbi construída uma pequena escola, coberta de 
palha, onde pro&ssorcs indígenas ensinam em língua Guarani. Rcccntc, com o apòio 
do CIMI, essest>rofessores elabororam uma cartilha para a alfabetização eni Guarani, 
num testemunho eloqOente que não cabem iniciativas desconectadas dos interesses e 
deôsOcs dos próprios indígenas. 

V 
I 

VIIL Não há dúvidas que o projeto da UU Itaipú Binacional provocou conseqüências 
negativas pora us Avá-Guarani, que, no lado brasileiro, ocupavam tradicionalmente 
diferentes áreas de terras, vizinhas ao rio Paraná.' atingidas pela fonnação do lago 
decorrente da construção da barragem. 
Mio hâ dúvidas sobre as respon.vibUidadcs da Itaipú Binacional cm relação a esses 
atingidos. As aduçfies que foram tentadas efclivamcnte não correspondiam aos 
interesses dos indígcuas, nem tampouco atendiam aos seus direitos. O único laudo 
antropológico existente sobre o grupo indígena (Ci^alho, 1981), não foi vousidcrudu. 
Também as sugestões do consultor do Danço Mundial. Shelton Davia, c as 
rccomeodaçSes do Comitê Assessor de Meio Ambiente, da Elctrobrás, não tiveram eco 
no âmbito da B i ^ o n a L É óbvio, portanto, que a Itaipú Binacional t̂cm 
ieq;tonsab(lidadcs perante aos indígenas afetados pela instalação do sua UH. Isto em 
termo« gerais, incluindo tanto o lado brasilcirt^ como o paraguaio. Especifícamento. 
cooaidct.uulo a aluaçBo dos Avá^Guarani do Ocoi.,c frente uu que entendemos ser a 
iKmlad« do Itaipú Binacional eorr i^ e resolver problemas criados no passado, 

retomadas as conversações mtcrrompidas entro os indígenas, diferentes 
ONGa^ a Funai, a Ftocuradoria da República,o Governo do Estudo, o Bispado, e a 
bâiptt, com o objetivo de (a) compreender e encaininhar as legítimas reinvidicaçOcs 
do9 indígenas do Ocoi. na sua cundiçlo de atingidos pelo projeto da UH; b) dcünir um 
ftcjd» de cooperação entre as diferentes entidades, com a partiuipução das lideranças 
iadigienas. ol:9ctivando «tender as reinvidicaçOes dos índios; c) equacionar outras 
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fjuestõcs relativas a indigeiias, de luna forma ou outra também vitimas da implantação 
da UH (caso, p. cx. dos Guarani que saíram das áreas do Jacutinga/Ocoi, e que estão 
precariamente localizados no município de Inácio Martins - PR); 
2) considerar aa especificidades sócioculturois e econômicas dos Avá-Guarani e a sua 
condição de integrantes de um povo dividido pelas fronteiras de diversos países, o que 
impõe a emorgSncia de políticas governamentais claras voltadas para o seu 
reconhecimento e defesa; 
3> considerar a legislação constitucional, o direito internacional, as normas 
aócioambientala adotadas pelo país e pelo setor elétrico, além das recomendaçOes dos 
organismos internacionais de financiamento, no que se referem aos direitos das 
minorias indígenas e as responsabilidades dos estados e de outros entes que, por 
diferentes razi5ea, possam a vir mterferir no seu cotidiano, ameaçando sua existência e 
colocando em risco sua perman8nciá enquanto entidades sóciocuUurais alternas. 
4 ) coosidcrar que o traio dessas questSes requer a participação dc diferentes 
cq>ecialistas^ entre eles o antropólogo. 
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